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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Notas 2025 2024

Receita operacional líquida 24 117.968 70.045
Custo dos serviços prestados 25 (73.603) (63.073)
Resultado bruto 44.365 6.972
Despesas operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas 26 (29.575) (22.872)
Outras receitas /(despesas) operacionais 33 64
Total (29.542) (22.808)
Resultando operacional antes do resultado financeiro 14.823 (15.836)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 27 1.546 2.395
Despesas financeiras 27 (23.387) (14.046)
Total (21.841) (11.651)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (7.018) (27.487)
IRPJ e CSLL 28 6.277 –
Prejuízo do exercício (741) (27.487)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Prejuízo do exercício (741) (27.487)
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício (741) (27.487)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Notas
Capital 

social AFAC
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 80.579 4.660 (44.542) 40.697
AFAC – 4.240 – 4.240
Aumento de capital 23.1 8.000 (8.000) – –
Prejuízo do exercício – – (27.487) (27.487)
Saldos em 31/12/2024 
(reclassificado) 88.579 900 (72.029) 17.450

AFAC – 900 – 900
Prejuízo do exercício – – (741) (741)
Saldos em 31/12/2025 88.579 1.800 (72.770) 17.609

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Prejuízo do exercício antes do IRPJ e da CSLL (741) (27.487)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais

Depreciação e amortização 11.802 9.946
Baixa líquida de ativo imobilizado – (173)
Variação cambial 188 –
Ajuste ao valor presente 274 (1.761)
Juros incorridos sobre empréstimos e arrendamentos 14.352 10.252
Instrumentos financeiros derivativos 155 –
Atualização monetária sobre outorga fixa direito de uso 
estacionamento 2.030 2.521

Apropriação da receita diferida (2.306) (2.307)
Tributos e contribuições sociais diferidos (6.277) –
Total 19.477 (9.009)
(Aumento)/redução nos ativos:
Contas a receber (8.152) 882
Estoques (2.992) (1.079)
Impostos a recuperar (2.640) 677
Adiantamento a fornecedores (2.373) –
Contas a receber de partes relacionadas – 392
Despesas antecipadas (362) (165)
Depósito caução – (24)
Créditos diversos (317) (1.032)
Aumento/(redução) nos passivos
Fornecedores 833 2.709
Obrigações trabalhistas 935 625
Obrigações tributárias 3.311 (184)
Concessão de serviço público (1.818) (1.896)
Adiantamento de clientes 1.993 2.992
Outras obrigações 2.521 244
Caixa líquido (utilizado) / gerado nas atividades 
operacionais (10.416) (4.868)

Juros pagos (34.460) (34.580)
Fluxo de caixa líquido (utilizado) / gerado nas 
atividades operacionais (24.044) (39.448)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adiantamento a fornecedores (1.353) –
Aquisição de ativo imobilizado (66.709) (9.730)
Aquisição de ativo intangível (11.230) (28.842)
Fluxo de caixa (consumido pelas) atividades de 
investimento (79.292) (38.572)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimo 165.813 4.864
Custo Captação (7.905) –
Pagamento de principal sobre empréstimo (54.409) –
Pagamento de obrigações por arrendamento mercantil (1.026) (186)
Contas a pagar a partes relacionadas 14.064 57.836
Depósitos garantias (7.199) –
Aumento de capital – 8.000
Adiantamento para futuro aumento de capital 900 –
Fluxo de caixa gerado (utilizado) nas atividades de 
financiamento 110.238 70.514

Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 6.902 (7.506)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.164 8.670
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 8.066 1.164

BALANÇOS PATRIMONIAIS
2024

Ativo circulante Notas 2025 (reclassificado)
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.066 1.164
Contas a receber de clientes 6 10.227 2.075
Estoques 7 6.226 3.234
Impostos a recuperar 8.1 5.381 2.741
Adiantamento a fornecedor 9 3.733 1.360
Despesas antecipadas 966 604
Créditos diversos 433 116
Total do ativo circulante 35.032 11.294
Ativo não circulante
Depósitos garantias 10 7.199 –
Adiantamento a fornecedor 9 1.353 –
Impostos diferidos 8.2 6.277 –
Créditos diversos 24 24
Imobilizado 11 88.006 17.175
Intangível 12 190.337 185.236
Ativo de direito de uso 15.2 695 493
Total do ativo não circulante 293.891 202.928
Total do ativo 328.923 214.222

2024
Passivo circulante Notas 2025 (reclassificado)
Fornecedores 13 6.694 6.851
Empréstimos e financiamentos 14 13.225 24.946
Instrumentos financeiros derivativos 29 44 –
Passivo de arrendamento 15.1 687 498
Obrigações trabalhistas 16 3.299 2.364
Obrigações tributárias 17 3.873 562
Concessão de serviço público 18 2.223 1.938
Adiantamento de clientes 19 5.732 3.739
Receita diferida 20 2.304 2.303
Outras obrigações 3.644 1.123
Total do passivo circulante 41.725 44.324
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 144.717 39.664
Passivo de arrendamento 15.1 19 –
Instrumentos financeiros derivativos 29 111 –
Contas a pagar para partes relacionadas 22 76.254 62.190
Concessão de serviço público 18 10.803 10.602
Receita diferida 20 37.685 39.992
Total do passivo não circulante 269.589 152.448
Patrimônio líquido
Capital social 23.1 88.579 88.579
AFAC 23.2 1.800 900
Prejuízos acumulados (72.770) (72.029)
Total do patrimônio líquido 17.609 17.450
Total do passivo e do patrimônio líquido 328.923 214.222

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Reserva Paulista Administradora de Parques S.A. 
(“Reserva Paulista” ou “Companhia”), uma sociedade anônima, de propósito 
específico, formada pela participação societária das empresas Oceanic Atrativos 
Turísticos S.A., Turita Participações Ltda., Geratec participações Ltda. e Egypt 
Engenharia e Participações Ltda., constituída em 16/07/2021, com sede na 
Avenida Miguel Estéfano, São Paulo, SP. A Companhia tem como objeto social, 
específica e exclusivamente, a realização das atividades descritas no Edital da 
concorrência internacional no 02/2020 (“Concorrência”), e no contrato de 
Concessão (“Contrato de Concessão”) celebrado entre a Companhia e a Secretaria 
de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo (“Poder 
Concedente”), compreendendo as atividades de administração de parques em 
geral e outras atividades de recreação não especificadas anteriormente. Em 
08/09/2021, a Companhia assinou contrato de concessão com o Estado de São 
Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Meio Ambiente 
(“SIMA”), para concessão de atividades de reforma, conservação, operação, 
manutenção e exploração econômica da área de concessão, correspondente à 
parcela territorial, realizando os investimentos de acordo com o caderno de 
encargos do edital da área correspondente da unidade de conservação Parque 
Estadual Fontes do Ipiranga, relativa ao Zoológico, Jardim Botânico, e da Fazenda 
localizada no município de Araçoiaba da Serra/SP, bem como pelo direito de uso 
do estacionamento da Universidade de São Paulo (USP), pelo período de 30 anos, 
tendo seu início em 01/12/2021. O contrato de concessão prevê que a Companhia 
realize pagamento de outorga fixa e variável, conforme descrito na Nota Explica-
tiva nº 4. A Reserva Paulista venceu o leilão com uma oferta de outorga fixa no 
valor de R$ 111.500 (representando um ágio de 132%), na data base de agosto 
de 2020. O valor da outorga fixa foi pago pela Companhia em 30/07/2021, com 
os valores atualizados pelo IPC/Fipe entre os meses de agosto de 2020 a maio de 
2021 (último mês divulgado), no montante de R$ 119.283. 1.1 Continuidade 
das operações do Zoológico pela iniciativa privada : Conforme apresentado nas 
demonstrações financeiras, a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 741 no 
exercício findo em 31/12/2025 e, no mesmo período, o passivo circulante da 
Companhia excedia o ativo circulante no montante de R$ 6.693. Para fazer frente 
aos compromissos financeiros e investimentos na Companhia, espera-se que os 
recursos financeiros sejam captados por meio de instituições financeiras nas 
diversas modalidades, principalmente CCB e dívidas incentivadas A administração 
do Zoológico continua a reestruturação da Companhia com o apoio de uma con-
sultoria especializada em gestão, com foco na melhoria da performance e no 
aprimoramento da governança corporativa, visando promover a sustentabilidade 
financeira do negócio. Entre as principais ações implementadas, destacam-se: • 
Aperfeiçoamento da governança corporativa; • Reestruturação do perfil da dívida; 
• Internalização das áreas de Contabilidade e Fiscal; • Análise de possíveis 
desequilíbrios econômicos e financeiros; • Construção de parcerias, patrocínios 
e incentivos; • Implantação de ferramentas de gestão de contratos; • Planeja-
mento financeiro de curto, médio e longo prazo; • Desenvolvimento de um RH 
mais estratégico; • Profissionalização da equipe comercial, com foco em B2B. 
Além disso, em abril de 2024, o Grupo Oceanic assumiu a gestão da Companhia e, 
com o suporte de sua equipe, tem acelerado a implementação de melhorias na 
área Comercial, com foco nas seguintes ações: • Aumento das vendas de ingres-
sos; • Expansão dos canais B2B; • Intensificação das campanhas de marketing; 
• Ampliação da presença nas mídias online e offline; • Melhoria de eventos como 
a Noite Animal; • Fortalecimento de parcerias e incentivos; • Criação de novos 
produtos. Outras ações implementadas também já começam a gerar resultados 
positivos: • Internalização da venda de alguns produtos de Alimentos e Bebidas; 
• Troca do operador de Alimentos e Bebidas; • Internalização da operação de 
Fotos; • Reforma do atrativo Mundo Dino e internalização da operação; • Reforma 
de 100 recintos; • Reconstrução do hospital veterinário; • Instalação de novas 
atrações, como axolote, pinguins, zebras, aves e tigres; • Criação de novas 
atrações extras, como o Acqua Zoo e Mineração. Em 2026, o Simba Safari terá seu 
primeiro ano completo de operação após sua reinauguração. Esse fator, isolada-
mente, em razão da sazonalidade, deverá aumentar em aproximadamente 170% 
o faturamento desse atrativo, que representa cerca de 25% do faturamento total 
da Companhia. Adicionalmente, está prevista a inauguração de um restaurante 
na entrada do Simba Safari, com vista para o recinto de leões, com potencial para 
se consolidar como um destino gastronômico, bem como a abertura de um aviário 
imersivo, que contribuirá para o incremento das receitas da operação. No Zooló-
gico, recintos também estão sendo reformados para garantir maior bem-estar 
animal e aprimorar a experiência dos visitantes, como os recintos do rinoceronte 
e das aves. Outros recintos já foram entregues, sendo o do tigre um dos principais 
destaques. Além disso, o nascimento de quatro leoas, dois lobos-guarás e uma 
girafa contribuiu para o aumento do fluxo de visitantes. Novas espécies também 
foram incorporadas, ampliando a diversidade do Zoológico, como as hienas e os 
fenecos. O Mundo Dino está sendo expandido com o objetivo de gerar receitas 
adicionais e apresentar espécies atuais com origem nos dinossauros. A construção 
de uma passarela entre o estacionamento e a entrada do Zoológico, além de 
proporcionar maior conforto e facilidade aos visitantes, deverá inibir a atuação 
de ambulantes. Com essas melhorias, espera-se um aumento entre 5% e 10% no 
faturamento bruto, além de um crescimento contínuo no fluxo de visitantes. O 
Jardim Botânico também tem se destacado com a realização de eventos noturnos, 
incluindo exposições, shows e corridas, que atraem um público crescente. Em 
2025, foi inaugurada a exposição “Povos Originários”, dedicada às culturas 
indígenas do Brasil e da região amazônica. Com mais de 800 peças originais, a 
exposição apresenta artefatos rituais, utensílios e objetos simbólicos que revelam 
aspectos do cotidiano desses povos. Além das atividades culturais, o Jardim 
Botânico conta com ampla área verde, estufas icônicas e lagos, proporcionando 
um ambiente tranquilo e agradável. O asfalto do parque foi integralmente 
reconstruído para melhorar o deslocamento e o conforto dos visitantes. Em 
fevereiro de 2026, foi inaugurado um salão de eventos, ampliando as possibili-
dades para realização de casamentos, festas de debutantes e eventos corporativos, 
entre outros, o que deverá reforçar ainda mais a relevância do Jardim Botânico 
na cidade de São Paulo. Os investimentos mais significativos foram realizados até 
o ano de 2025, sendo que a redução desses desembolsos deverá diminuir a 
pressão sobre o fluxo de caixa da Companhia. Adicionalmente, estão em anda-
mento iniciativas de redução de headcount e revisão de contratos, com o objetivo 
de otimizar custos e despesas. Esses fatores, combinados com o aumento de 
receitas anteriormente mencionado, deverão contribuir para a reversão dos 
prejuízos observados nos últimos anos, com expectativa de geração de lucro já 
em 2026. Em 2025, foi realizada a captação de debêntures com condições mais 
atrativas em relação às anteriormente existentes. Todas as iniciativas propostas 
vêm sendo avaliadas periodicamente pela Administração, com foco no equilíbrio 
financeiro e na continuidade das operações. O aporte de recursos pelos sócios 
será considerado sempre que necessário, até que a Companhia atinja seu equilíbrio 
financeiro. A Administração não tem conhecimento de qualquer incerteza mate-
rial que possa gerar dúvidas significativas quanto à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no pressuposto da continuidade das operações. 1.2 Ree-
quilíbrio econômico e financeiro: Na data de 30/05/2022, foi encaminhada à 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Governo do Estado de São Paulo, 
uma notificação de desequilíbrio econômico do contrato de concessão no 02/2022, 
contendo a identificação do evento de desequilíbrio, acompanhada das evidências 
de que a responsabilidade está alocada ao Poder Concedente, por tratar-se de 
fatos pretéritos desconhecidos e que não eram exigíveis que fossem conhecidos, 
porém aptos a impossibilitar a execução contratual tal como originalmente 
concebida, nos termos da clausula 26.2 do Contrato de Concessão no 02/2021. 
Os procedimentos para definição dos itens, análise e aprovação do desequilíbrio 
econômico estão passando por verificação da Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente do Governo do Estado de São Paulo, sendo que, em 01/04/2024, houve 
encaminhamento de consulta sobre andamento do procedimento de apuração, 
com envio dos cálculos atualizados até a data base de março de 2024 do impacto 

no fluxo de caixa da Companhia, relativo aos itens destacados na notificação de 
desequilíbrio econômico do contrato para posterior resolução. Até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia o pedido de reequilíbrio 
econômico continua em análise pelo poder concedente. 2. Base de elaboração 
e apresentação das demonstrações financeiras: A autorização, pela diretoria, 
para a emissão destas demonstrações financeiras ocorreu em 27/04/2026. 2.1 
Declaração de conformidade e base de apresentação: As demonstrações fina-
neiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas financeiras 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras , e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor que, no caso de ativos e pas-
sivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A prepara-
ção de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras , estão divulgadas na Nota Explicativa no 2.3. 2.2 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas 
em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.3 Uso de estimativas 
e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as 
normas brasileiras exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Não 
há informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. 2.4 Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações 
contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm 
sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos 
métodos descritos na Nota Explicativa no 29 de instrumentos financeiros. Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração 
dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. 
2.5 Continuidade: A administração avaliou a capacidade da Companhia em 
continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administra-
ção não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas com 
base nesse pressuposto (vide nota explicativa 1.1). 2.6 Reapresentação das 
demonstrações financeiras: A Empresa revisou as suas políticas financeiras 
objetivando a melhor apresentação dos seus resultados operacional e financeiro. 
Para fins de comparabilidade, foram realizadas reclassificações nos valores cor-
respondentes no Balanço Patrimonial e na Demonstração do Patrimônio líquido 
do período findo em 31/12/2024. Essas reclassificações não tiveram impactos no 
Resultado da Empresa. Ao analisar ao requerido pelo CPC 26, verificou-se que a 
operação não atendia os critérios para reconhecimento dos aportes efetuados 
pelos sócios como patrimônio líquido. Os efeitos dessas reclassificações são 
demonstrados a seguir: Balanço Patrimonial: 

Notas 31.12.2024

Reclassifi-
cação (não 
auditado)

31.12.2024 
(Reclassifi-

cado)
Passivo circulante 44.324 44.324
Fornecedores 12 6.851 – 6.851
Empréstimos e financiamentos–CP 13 24.946 – 24.946
Passivo de arrendamento 14.2 498 – 498
Obrigações trabalhistas 15 2.364 – 2.364
Obrigações tributárias 562 – 562
Concessão de serviço público–CP 16 1.938 – 1.938
Adiantamento de clientes 3.739 – 3.739
Receita diferida–CP 17 2.303 – 2.303
Outras obrigações 1.123 – 1.123
Passivo não circulante 90.258 152.448
Empréstimos e financiamentos–LP 13 39.664 – 39.664
Partes relacionadas 19 – 62.190 62.190
Concessão de serviço público–LP 16 10.602 – 10.602
Receita diferida–LP 17 39.992 – 39.992
Patrimônio líquido 79.640 17.450
Capital social 20.1 88.579 – 88.579
AFAC 20.2 63.090 (62.190) 900
Prejuízos acumulados – (72.029) – (72.029)
Total do passivo e do patrimônio líq. 214.222 – 214.222
 Demonstração do patrimônio líquido: 

Notas
Capital 

social AFAC
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 80.579 4.660 (44.542) 40.697
AFAC 18.2 – 66.430 – 66.430
Aumento de capital 18.1 8.000 (8.000) – –
Prejuízo do exercício – – – (27.487) (27.487)
Saldos em 31/12/2024 88.579 63.090 (72.029) 79.640
Reclassificação (não auditado) – (62.190) – (62.190)
Saldos em 31/12/2024  
(Reclassificado) 88.579 900 (72.029) 17.450

3. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas consistentemente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. 3.1 Base de Mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no histórico, com exceção dos: Instrumen-
tos financeiros derivativos mensurados pelo valor justo; Instrumentos financeiros 
não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado mensurados 
pelo valor justo. Ativos ou passivos líquidos, de um plano de benefícios definido, 
reconhecidos em outros resultados abrangentes (VJORA). 3.2 Políticas Contábeis, 
Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: O pronunciamento técnico CPC 
23/IAS 8, que trata de políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro, estabelece que ajustes ou erros podem ocorrer no registro, na mensura-
ção, na apresentação ou na divulgação de elementos das demonstrações finan-
ceiras. Estabelece, ainda, que a entidade deve corrigir os erros materiais de 
períodos anteriores retrospectivamente no primeiro conjunto definindo como uma 
das alternativas a reapresentação dos valores comparativos para o período 
anterior apresentado em que tenha ocorrido o erro. A companhia revisa continu-
amente a forma de apresentação e divulgação de suas demonstrações, objetivando 
suas construções de forma adequada e em consonância com as normas vigentes 
aplicáveis. 3.3 Receita de contrato com cliente: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor 

pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido aten-
didos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. 
A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em con-
sideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada serviço 
e produto. A Companhia, baseada no modelo de cinco etapas da norma: (i) 
identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obrigações de 
desempenho nos contratos; (iii) determinar o preço da transação; (iv) alocação 
do preço da transação à obrigação de desempenho prevista nos contratos; e (v) 
reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida; 
analisou os contratos e identificou que as obrigações de desempenho satisfazem: 
Receitas de serviços: As receitas provenientes da venda de ingressos (bilheteria 
física e venda on-line) são reconhecidas no momento da visita do cliente ao 
parque. O estacionamento da Companhia é operado por uma empresa terceira. As 
receitas decorrentes dessa operação são reconhecidas de acordo com o percentual 
de utilização do estacionamento a título de locação de espaço ao final de cada 
mês. As receitas provenientes de contratos de locação são reconhecidas no 
resultado à medida que os prazos dos contratos vão incorrendo com base na 
vigência e característica dos contratos. Receitas com mercadorias: As vendas de 
souvenirs são reconhecidas quando da transferência dos bens aos clientes. 3.4 
Instrumentos financeiros : Reconhecimento e mensuração inicial: Um instru-
mento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
Ativos financeiros: A administração reconhece os recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro, que não possua um componente de finan-
ciamento significativo, é inicialmente mensurado pelo valor justo acrescido, para 
um item que não é VJR (Valor justo por meio do resultado), dos custos de transa-
ção que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um recebível sem 
um componente de financiamento significativo é inicialmente mensurado pelo 
preço da transação. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado pelo custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado (“VJR”) com 
base tanto: (a) no modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos 
financeiros; quanto; (b) nas características de fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro. A Companhia mensura o ativo financeiro ao custo amortizado quando: 
(i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) 
os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. A Companhia mensura o ativo financeiro ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando: (i) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto 
pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 
Entretanto, no reconhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente 
designar um ativo financeiro que, de outra forma, satisfaz os requisitos para serem 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR, se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma poderia 
surgir. Os ativos financeiros não são reclassificados após seu reconhecimento 
inicial, a menos que a Companhia altere seu modelo de negócios para a gestão de 
ativos financeiros, caso em que todos os ativos financeiros afetados são reclassi-
ficados no primeiro dia do primeiro exercício subsequente à mudança no modelo 
de negócios. A Companhia classifica seus ativos financeiros em: (i) valor justo 
por meio do resultado; e (ii) custo amortizado. Essas classificações são baseadas 
no modelo de negócio adotado para gestão de ativos e nas características dos 
fluxos de caixa contratuais. Com exceção das aplicações financeiras classificadas 
como caixa e equivalentes de caixa, que são mensuradas ao valor justo por meio 
do resultado, os demais ativos financeiros (contas a receber) são classificados 
como custo amortizado. Passivos financeiros: Passivos financeiros são classifi-
cados, como reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado (“VJR”) ou custo amortizado, conforme o caso. Passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos 
e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação direta-
mente relacionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem empréstimos, 
contas a pagar a fornecedores, partes relacionadas e concessão de serviço público. 
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da 
taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do 
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas de passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Desreconhe-
cimeto : Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que trans-
fere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substan-
cialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5 Caixa 
e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto e médio prazo, para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-

guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da contratação. 3.6 Contas a receber: As contas a receber são 
registradas e mantidas pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, o qual se aproxima do método de custo amortizado e, quando aplicável, 
reduzido de provisão para perda esperada com créditos de liquidação duvidosa. 
3.7 Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no método de alocação 
primeiro que entra, primeiro que sai (PEPS). 3.8 Imobilizado: Os ativos imobili-
zados são registrados pelo custo de aquisição ou construção, deduzidos da 
depreciação calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na 
Nota Explicativa 11 e levam em consideração o tempo de vida útil estimada dos 
bens. Os encargos financeiros dos financiamentos incorridos na fase de constru-
ção de bens integrantes do ativo imobilizado são capitalizados até o ativo entrar 
em operação. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto 
é reconhecido no resultado como despesa, quando incorrido. De acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, a avaliação de redução ao valor recuperá-
vel de ativos, é realizado anualmente caso tenha ocorrido qualquer indício de 
perda, e avaliado se há alguma indicação de que um ativo possa ter sofrido des-
valorização. Somente se houver alguma indicação, deve ser estimado o valor 
recuperável do ativo. 3.9 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos 
intangíveis compreendem ao valor de concessão da outorga fixa do Zoológico de 
SP, Jardim Botânico e da Fazenda, da outorga fixa do direito de uso do estacio-
namento registrada a valor presente e os direitos de uso de software, sendo 
registrados ao custo de aquisição. Os ativos intangíveis constituídos em decor-
rência do contrato de concessão pública são registrados conforme Interpretação 
Técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de Concessão e OCPC - 05 Contratos de Concessão. 
O reconhecimento inicial do ativo intangível é feito pelo custo de aquisição/
construção, que contemplam ainda os custos de empréstimos, incluindo os juros 
incorridos provenientes dos empréstimos captados pela Companhia, que se 
qualifiquem como encargos financeiros da operação, posteriormente deduzidos 
da amortização acumulada e das perdas do valor recuperável, quando aplicável. 
A amortização desses ativos intangíveis é reconhecida com base no prazo de 
concessão. Quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável. 3.10 Outros 
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das 
variações monetárias ou cambiais incorridos e dos ajustes a valor presente. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é 
provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.11 Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulga-
ção de ativos e passivos contingentes e obrigações legais, quando aplicáveis, são 
as seguintes: (i) ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais 
são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as proba-
bilidades de êxito, de processos em que a Companhia questionou a constitucio-
nalidade de tributos. 3.12 Provisões: Reconhecidas apenas quando um evento 
passado resulta em uma obrigação legal ou implícita, uma saída de recursos é 
considerada como provável e o montante da obrigação possa ser razoavelmente 
estimado. O valor reconhecido como provisão corresponde a melhor estimativa 
do pagamento necessário para liquidar a obrigação presente nas datas de encer-
ramento dos balanços, tendo em consideração os riscos e as incertezas que cercam 
a obrigação. 3.13 Adiantamento de clientes: A receita compreende o valor de 
recebimento antecipado de venda de ingressos, que serão apropriados ao resultado 
à medida que os serviços forem prestados. 3.14 Receita diferida: Correspondem 
aos recebimentos efetuados antecipadamente pelo direito de uso e exploração da 
área de estacionamento do Zoológico e Jardim Botânico, que serão apropriados 
ao resultado à medida que os serviços forem prestados. A Companhia celebrou 
contrato para direito de uso da área do Estacionamento para a empresa PB 
Administradora de Estacionamentos Ltda. A apropriação da receita é realizada 
pelo período do contrato. Estão classificados como passivo circulante e quando 
superior a 12 meses após a data do balanço, estão classificados no passivo não 
circulante. 3.15 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e pas-
sivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente e os de 
curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste ao valor presente é 
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calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita e, em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa 
forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses 
ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade 
com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas 
linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do 
método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.16 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras 
compreendem: • receita de juros; • despesa de juros; • o valor justo dos ganhos 
e perdas de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; 
• ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; 
• reclassificação de ganhos e perdas líquidos previamente reconhecidos em outros 
resultados abrangentes sobre hedges de fluxos de caixa para proteção contra o 
risco de taxa de juros e o risco cambial para empréstimos; A receita e a despesa 
de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. Custos de 
empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável são capitalizados juntamente com o investimento. 3.17 
IRPJ e CSLL: O IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ) e a CSLL sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o 
adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$ 240 por ano e 9% de CSLL) e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL para fins 
de determinação de exigibilidade, quando aplicável. Portanto, as inclusões ao 
lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. O imposto 
diferido é reconhecido sobre diferenças entre os valores contábeis de ativos e 
passivos nas demonstrações financeiras e suas respectivas bases de cálculo 
(conhecidas como diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem 
o lucro tributável no futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas 
as diferenças temporárias que se espera que reduzam o lucro tributável no futuro 
e quaisquer prejuízos fiscais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados. 
Impostos diferidos ativos são mensurados pelo maior valor que, com base no lucro 
tributável corrente ou futuro estimado, seja mais provável do que improvável que 
seja recuperado. O valor contábil líquido de impostos diferidos ativos é revisado 
a cada data de balanço e ajustado para refletir a avaliação atual dos lucros tribu-
táveis futuros. Quaisquer ajustes são reconhecidos em lucros e perdas. O imposto 
diferido é calculado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas ao lucro 
tributável (prejuízo fiscal) dos períodos nos quais se espera que o imposto diferido 
ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liquidado, com base 
nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente promulgadas 
até o final do período do relatório. A administração avalia periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de IRPJ, com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, 
e estabelece provisões, quando apropriado. 3.18 Contratos de concessão ICPC 
01 (R1) : A Companhia contabiliza o contrato de concessão conforme a interpre-
tação técnica ICPC 01 (R1) – Contratos de Concessão, emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a serem atendidas 
em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. 
Quando incorridos, investimentos com a infraestrutura, dentro do alcance da ICPC 
01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato 
de concessão não transfere a Companhia o direito de controle do uso e posse da 
infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses 
bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder conce-
dente ao término do contrato. A Companhia tem acesso apenas para operar a 
infraestrutura em virtude da prestação de serviços públicos em nome do poder 
concedente, nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de 
serviço durante o prazo determinado. A Companhia reconhece um intangível à 
medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários do serviço público 
e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do 
poder concedente, a não ser em revisões extraordinárias do contrato com vistas 
à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro dele. A amortização do direito 
de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo 
com o prazo remanescente do contrato de concessão. 3.19 Novas normas, 
revisões e interpretações de normas: As normas, interpretações e alterações a 
pronunciamentos contábeis já emitidas, mas ainda não vigentes na data de 
referência destas demonstrações financeiras, estão apresentadas a seguir. IFRS 
18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações financeiras: O IFRS 18 
substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações financeiras e se aplica 
a períodos de relatórios anuais iniciados em ou após 01/01/2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. · As entidades são obrigadas a 
classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de 
lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financia-
mento, de operações descontinuadas e de IRPJ. As entidades também são obri-
gadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro 
líquido das entidades não mudará. · As medidas de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações 
financeiras. · Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar 
informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto 
do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de 
lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações 
adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’ 3.20 Reforma tributária: 
Reforma Tributária, instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regula-
mentada pelas Leis Complementares nº 214/2025 e nº 227/2026, substitui as 
cobranças de PIS, COFINS, IPI, ICMS, ISS por um sistema (IVA dual), composto 
pela Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS (federal) e Imposto sobre Bens e 
Serviços - IBS (estadual e municipal), além do Imposto Seletivo - IS, de compe-
tência federal. Haverá um período de transição entre 2026 e 2032, no qual os dois 
sistemas tributários — antigo e novo — coexistirão. O ano de 2026 será destinado 
à fase de testes operacionais, com aplicação de alíquotas reduzidas da CBS e do 
IBS, sem substituição efetiva do PIS, da COFINS, do ICMS e do ISS. A substituição 
gradual dos tributos atuais pelos novos tributos terá início a partir de 2027, com 
redução progressiva das alíquotas dos tributos substituídos e aumento correspon-
dente das alíquotas da CBS e do IBS, até sua plena implementação. Até a presente 
data, embora a reforma tributária já tenha sido sancionada e parte de suas dire-
trizes estruturais tenha sido incorporada ao ordenamento jurídico, as normas 
complementares essenciais ainda não foram publicadas. Considerando que o 
início efetivo da transição ocorrerá somente a partir de 2026, ainda não existem 
efeitos contábeis mensuráveis e suficientemente confiáveis a serem reconhecidos 
nas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31/12/2025. 
4. Contrato de concessão: O Contrato tem por objetivo a concessão de atividades 
de reforma, conservação, operação, manutenção e exploração econômica da área 
de concessão, correspondente à parcela territorial, realizando os investimentos 
de acordo com o caderno de encargos do edital. No período compreendido entre 
setembro de 2021 até 30/11/2021, houve uma gestão compartilhada entre SIMA, 
Fundação Parque Zoológico, Instituto de Botânica e Reserva Paulista. No dia 
01/12/2021, a Reserva Paulista assumiu total responsabilidade sobre a gestão, 
a partir da assinatura do Termo de Entrega do Bem Público, que ocorreu em 
30/11/2021. Caberá à Companhia o recebimento de receitas, especialmente em 
razão da exploração direta ou indireta, nos termos do contrato de concessão, da 
área da concessão, incluindo, mas sem limitação, a exploração da bilheteria e 
unidades geradoras de caixa, excluindo-se desse rol, as receitas decorrentes de 
aplicações no mercado financeiro, valores recebidos de seguros e por indenizações 
ou penalidades pecuniárias decorrentes de contratos celebrados entre a Compa-
nhia e terceiros. Para tais Receitas, deverá a Companhia repassar o valor de 0,5% 
ao Poder Concedente (Ônus de fiscalização). Excluem-se dessas Receitas, sendo 
consideradas, portanto, receitas adicionais, à exploração econômica da Fazenda, 
assim como as decorrentes de publicidade, patrocínios, naming rights, direitos 
de imagem e assemelhados. Para as receitas adicionais, deverá a Companhia 
repassar o valor de 15% ao Poder Concedente. A Companhia pagará à concedente, 
a partir do 13º mês contado a partir da assinatura do termo de entrega do bem 
público e durante todo o prazo de concessão, outorga variável no montante de 
1% de sua receita, sujeita a variação adicional por desempenho entre 0 e 10 p.p. 
incrementais, a partir do 25º mês. A outorga variável sobre a receita adicional 
será calculada na fração de 15% sobre a receita auferida e dependerá de prévia 
comunicação ao Concedente, apresentando a minuta dos contratos celebrados, 
o prazo de vigência dos contratos, estimativa de valores, preço a serem praticados, 
natureza das atividades a serem exploradas. A Companhia pagará ao Concedente, 
ônus de fiscalização, correspondente a 0,5% de suas receitas durante o prazo de 
concessão. O prazo da concessão é de 30 anos, contados da data de assinatura do 
termo de entrega do bem público. Bens integrantes da concessão Integram a 
concessão os bens necessários a prestação do serviço de exploração já disponibi-
lizados pelo poder público e incorporados à operação da Companhia, tais como 
edificações, instalações, máquinas e equipamentos, fauna, flora, dentre outros. 
Os ativos recebidos correspondem ao direito de exploração em função da outorga 
fixa paga. Obrigações e compromissos com o poder concedente A Companhia terá 
como principais obrigações, realização de investimentos, conservação, operação, 
manutenção e exploração econômica da parcela territorial contida dentro dos 

limites da unidade de conservação parque estadual fontes do Ipiranga, relativa 
ao Zoológico, ao Jardim Botânico e à Fazenda localizada no Município de Araçoiaba 
da Serra, todas delimitadas de acordo com o perímetro descrito e detalhado no 
Anexo I do edital da concorrência internacional no 02/2021 autorizada pela Lei 
Estadual no 17.107 de 04/07/2019, incluindo a elaboração de projetos, a reali-
zação das obras e investimentos, a prestação de serviços e a exploração econômica 
de atividades de manejo, educação ambiental, recreação, lazer, cultura, ecotu-
rismo e visitação, com os serviços associados, sempre mantendo as vocações de 
cada um dos equipamentos, observadas as condições estabelecidas no Contrato 
de Concessão, nos anexos do Edital e na legislação aplicável. Dentre os encargos 
previstos no Contrato de Concessão e seus Anexos, conforme previsão contratual, 
as atividades e usos permitidos, bem como os investimentos mínimos iniciais e os 
encargos da concessão, estão previstos e detalhados nos Anexos I, III e XII do 
Contrato de Concessão, sendo que, dentre eles, constam as seguintes obrigações 
e compromissos, a serem implementadas, cada qual com seu referido prazo de 
implementação estabelecido no instrumento contratual: • Implementar regras 
de Governança Corporativa e implantar Política de Transações com as Partes 
Relacionadas; • Realizar Certificação ISO 9001, 14001, 45001; • Implantar uma 
solução de conexão interna entre Fauna-Zoológico e Flora-Jardim Botânico; • 
Implantar uma solução de transporte motorizado entre o Jd. Botânico e Zoológico; 
Desenvolver solução e prover a mitigação dos impactos à fauna silvestre nativa 
do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga, inerente à área de concessão; • 
Desenvolver solução de comunicação e sinalização em pelo menos 3 idiomas; • 
Prover as intervenções de melhoria, manutenção e operação do espaço destinado 
ao berçário de filhotes do plantel; • Realizar as reformas necessárias de forma a 
alcançar os parâmetros de qualidade das edificações do núcleo técnico e núcleo 
de visitação; • Reorganizar a estrutura dos espaços físicos de forma a manejar o 
Plantel, onde o visitante poderá vivenciar uma experiência de imersão; • Garan-
tir, em toda a área, acessibilidade às pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida; • Elaborar e implantar um projeto expo gráfico focado na Educação 
Ambiental para todos os circuitos de visitação; • Finalizar a implantação do uso 
pretendido da área do atual Núcleo Zoo Safári; • Realizar melhorias no estacio-
namento, contendo pelo menos Bicicletário; • Construir uma nova infraestrutura 
localizada no estacionamento existente para abrigar, pelo menos, uma estrutura 
de comercialização de acesso (bilheteria); • Prover uma solução de transposição 
aérea Conexão Elevada entre o Estacionamento e a Entrada do Zoológico; • 
Requalificar o acesso ao Zoológico, remodelando a bilheteria e o controle de 
acesso, assim como implantando um novo centro de visitantes; • Implantar uma 
área de parada para veículos de transporte coletivo e individual, com adequado 
espaço para embarque e desembarque de visitantes; • Requalificar a praça de 
acesso ao Zoológico; • Implantar uma estrutura concentrada de pelo menos 
3.800m², em área isolada, com fluxo operacional interno e independente, a qual 
será utilizada pela Fundação Parque Zoológico de SP para pesquisas específicas; 
• Implantar melhorias na rede de esgotamento sanitário, atendendo a legislação 
vigente e ao licenciamento ambiental; • Realizar melhorias de urbanização das 
vias internas compostas pelas ruas e calçadas de todo o perímetro de concessão, 
entre outros equipamentos urbanos; • Executar a reforma e ampliação do Hospi-
tal Veterinário; • Realizar as reformas necessárias à composteira, de forma a 
alcançar os parâmetros de qualidade das edificações; • Realizar as reformas 
necessárias para os parâmetros de qualidade das edificações em todas as edifica-
ções que permanecerão sob responsabilidade do Concedente ou da Fundação 
Parque Zoológico de SP; • Prover a separação física entre área de concessão – 
Fazenda e a área destinada ao Centro de Conservação de Animais Silvestres 
(CECFAU-I); • Realizar as reformas necessárias no Núcleo Técnico de forma a 
alcançar os parâmetros de qualidade das edificações; • Garantir, em toda a área 
de uso público do Jardim Botânico, acessibilidade às pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida; • Reestruturar o restaurante existente no Jardim Botânico 
(Ampliação do salão e ter uma condição de transparência que permita conectar 
visualmente); • Realizar a revitalização do brejo, no Jardim Botânico, garantindo 
o correto funcionamento da condução das águas pluviais por meio do sistema de 
drenagem; • Prover uma solução de transposição aérea (Conexão Elevada entre 
o estacionamento e a entrada do Jardim Botânico); • Requalificar a praça de 
acesso ao Jardim Botânico; • Implantar uma área de parada para veículos de 
transporte coletivo e individual; • Implantar melhorias na rede de esgotamento 
sanitário, atendendo à legislação vigente e ao licenciamento ambiental; • 
Implantar melhorias na rede de drenagem do equipamento; • Realizar melhorias 
de urbanização das áreas externas compostas pelas ruas e calçadas de todo o 
perímetro de concessão entre outros equipamentos urbanos; • Realizar a drena-
gem do Lago dos Bugios e a revisão da drenagem geral da conexão entre os lagos 
existentes, visando a conservação deles; • Concluir a construção de novo edifício 
para acomodar os usos remanejados da área de visitação; • Realizar a reforma da 
trilha da nascente e garantindo acessibilidade universal; • Concluir as reformas 
necessárias nas edificações especificadas que permanecerão com o Instituto de 
• Botânica (IBT), para adequação de edificações que receberão usos remanejados 
da área de visitação: e • Fomentar e apoiar atividades de pesquisa científica, de 
inovação tecnológica e de conservação ambiental. A Companhia poderá explorar 
livremente a área de concessão, desde que observadas as seguintes condições: 
(i) Seja preservada a natureza de uso comum do povo e os objetivos da criação da 
Unidade de Conservação Parque Estadual Fontes do Ipiranga, especialmente da 
área da concessão; (ii) Seja mantida a vocação e a utilização do Zoológico, como 
um zoológico e do Jardim Botânico como um jardim botânico Classe A, nos termos 
das legislações aplicáveis; (iii) No caso de exploração da Fazenda, as atividades 
sejam: (a) Majoritariamente complementares ou de apoio ao Zoológico ou ao 
Jardim Botânico, resguardada a possibilidade de alienação de excedente em caso 
de produção de alimentos ou de mudas; ou (b) Envolvam empreendimento de uso 
e manejo de fauna silvestre e/ou fauna exótica, com ou sem visitação pública e 
legalmente autorizado em categoria sem fins comerciais. (i) Sejam observados 
as normas, os padrões e os procedimentos dispostos no plano de manejo da 
unidade de conservação Parque Estadual Fontes do Ipiranga e no plano diretor do 
Jardim Botânico; (ii) Que as obras e intervenções que envolvam demolição, reforma 
ou construção de novas estruturas contem com a aprovação prévia por parte do 
poder concedente, representado pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Meio Ambiente (“SIMA”), na forma do Anexo III do Edital; e (iii) Deverá assegurar 
acesso de representantes da SIMA, da Fundação Parque Zoológico de SP e do 
Instituto de Pesquisas Ambientais na área da concessão, a fim de que possam ser 
realizadas as atividades inerentes às suas funções institucionais, tais como a 
pesquisa e a gestão ambiental do Parque Estadual Fontes do Ipiranga, dentre 
outros. Constitui obrigação da Companhia a realização das atividades de operação 
do Zoológico e Jardim Botânico e a manutenção de seu constante e permanente 
funcionamento, observadas as regras e melhores práticas de manejo de ativos 
biológicos tanto da fauna como da flora, priorizando o bem-estar animal e a 
manutenção de coleções representativas da flora, visando promover, efetivamente, 
a conservação da biodiversidade. Deverá ainda, a Companhia construir novas 
instalações, bem como fomentar e apoiar atividades de pesquisa científica, de 
inovação tecnológica e de conservação ambiental desenvolvidas pela Fundação 
Parque Zoológico de SP, pelo Instituto de Pesquisas Ambientais ou por outro ente 
sem finalidade lucrativa voltado à pesquisa, ou respectivos pesquisadores. 
Contrapartida Estacionamento USP: Considerando a existência de ativos de 
propriedade parcial da Universidade de São Paulo (USP) na área da concessão, o 
Anexo XX do contrato de concessão trata das diretrizes de convivência e compar-
tilhamento de áreas e ativos entre a Companhia e a USP. As diretrizes de conve-
niência são uma via de comunicação sólida entre as partes envolvidas, facilitando 
a organização e o desenvolvimento dos serviços e atividades cujas interfaces ao 
longo do prazo da concessão. Os objetivos das diretrizes de convivência entre a 
Companhia e a USP são, dentre outros: (i) Promover a organização da convivência 
e da realização de atividades da USP e da Companhia na área de concessão; (ii) 
Promover a utilização adequada e remunerada do ativo da USP situado na área de 
concessão; e (iii) Estabelecer diretrizes e ações a serem adotadas visando à 
mitigação de riscos decorrentes das atividades em regime de convivência. Con-
forme o parágrafo III e IV da cláusula 2.1 são obrigações da Companhia: (iv) Pagar 
anualmente à USP, em contrapartida ao uso da área do estacionamento, o mon-
tante de R$ 1.500 atualizado anualmente pelo IPC/Fipe, em conta específica a ser 
indicada pela USP. O primeiro pagamento deverá ser realizado até 5º (quinto) dia 
útil do 13º (décimo terceiro) mês contado da data de assinatura do contrato e, 
anualmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês de aniversário do contrato. (v) Em 
caso de atraso no pagamento anual à USP, será aplicada multa de 2% e juros de 
mora de 1% ao mês, calculados pro rata die, que serão devidos também à USP.” 
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa 66 191
Bancos conta movimento 3.796 65
Aplicações financeiras 4.204 908
Total 8.066 1.164
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por fundo de 
investimentos em renda fixa, com remuneração média de 94% a 100% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações podem ser resgatadas 
a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 
6. Contas a receber: 2025 2024
Contas a receber de bilheteria 9.494 1.293
Clientes locação de uso de espaços (a) 615 694
Contas a receber de locação fazenda (b) 221 191
(–) Perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa (c) (103) (103)
Total 10.227 2.075

O saldo de contas a receber tem características de vencimento em curto prazo, dado 
que o maior vencimento se refere às vendas de bilheteria com cartão de crédito e 
locação de uso de espaço, cujo vencimento é de aproximadamente 30 dias após 
a venda. O risco de insolvência é quase nulo, dado que as vendas a prazo são 
recebidas exclusivamente com cartão de crédito. a. O saldo referente à locação 
de espaços é apurado mensalmente e pago no início do mês seguinte, reduzindo 
a possibilidade de inadimplência; b. O saldo das contas a receber de locação da 
fazenda possui características próprias, com vencimento das parcelas uma vez ao 
ano e é recebido por meio de transferência bancária, conforme descrito na cláusula 
2.1 do contrato de arrendamento; e c. A perda estimada com crédito de liquidação 
duvidosa-PECLD foi constituída com base no valor a receber do prestador de serviço 
Photo Park Soluções Fotográficas Ltda., que ocorreu a dissolução do contrato de 
locação de espaço físico devido à falta de interesse por parte da Companhia em 
dar continuidade à vigência do contrato. 
7. Estoques: 2025 2024
Mercadorias para revenda nas lojas (souvenirs) 4.871 2.262
Insumos alimentação animal 364 320
Almoxarifado 902 449
Insumos de veterinária 89 203
Total 6.226 3.234
8. Impostos a recuperar e diferido: 
8.1 Impostos a recuperar: 2025 2024
Cofins a recuperar 3.300 2.149
PIS a recuperar 719 469
IRRF a recuperar 213 99
IRPJ base negativa 821 –
CSLL base negativa 318 –
Outros impostos a recuperar 10 24
Total 5.381 2.741
8.2 Impostos diferidos: 2025
Prejuízo Fiscal 21.011
Variação Cambial 64
Derivativos – SWAP 11
Tributos ativos 21.086
Ajuste a valor presente Sublocação USP (13.961)
Variação Cambial (14)
Outros (834)
Tributos passivos (14.809)
Total 6.277
8.2.1. Estimativa de realização dos impostos diferidos ativos: 2025
2026 3.474
2027 3.044
2028 4.040
2029 5.240
2030 5.288
2031 3.474

21.086
9. Adiantamento a fornecedor: 2025 2024
Adiantamento a fornecedores 5.086 1.360
Total 5.086 1.360
Circulante 3.734 1.360
Não circulante 1.352 –
Total 5.086 1.360
O saldo de adiantamento é constituído principalmente por empreiteiras contra-
tadas pela Companhia para realização de obras dos recintos previstas no edital. 
Como prática usual do segmento os fornecedores solicitaram adiantamentos como 
condição para início da prestação de serviços ou fornecimento de materiais. 10. 
Depósito garantia: 

31/12/2025 31/12/2024
Cash Collateral (a) 1.199 –
Garantia debêntures (b) 6.000 –
Total 7.199 –
 (a) Os itens classificados nessa rubrica referem-se à “caução de aplicação 
financeira” para captação de recursos financeiros. (b) Os itens classificados 
nessa rubrica referem-se à “garantia real” na emissão das debêntures conforme 
definido no contrato de cessão fiduciária. 11. Imobilizado: Composição do ativo 
imobilizado líquido: 

Máquinas, equipamentos e 
ferramentas

% – Taxa 
anual de 

depre-
ciação

2025 2024

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobi-
lizado 

líquido
10 6.623 (1.776) 4.847 3.720

Equipamentos de informática 20 1.207 (252) 955 370
Móveis e utensílios 10 2.204 (317) 1.887 865
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9 9.989 (1.114) 8.875 5.387
Instalações 10 285 (53) 232 56
Carrinhos Zoológico 10 935 (355) 580 407
Benfeitorias área técnica 20 5.610 (2.260) 3.350 3.540
Benfeitorias fazenda 20 429 (183) 246 332
Benfeitorias civil, elétrica e marcenaria 20 2.840 (1.795) 1.045 1.598
Benfeitorias Jardim Botânico 20 210 (73) 137 134
Benfeitorias Safari 3,85 57.927 (428) 57.499 –
Veículos (a) 10 7.935 (603) 7.332 650
Animais 7 a 20 1.057 (36) 1.021 116
Total 97.251 (9.245) 88.006 17.175

% – Taxa 
anual de 

depre-
ciação

2024 2023

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Imobi-
lizado 

líquido

Imobi-
lizado 

líquido
Máquinas, equipamentos e 
ferramentas 10 4.939 (1.219) 3.720 2.075

Equipamentos de informática 20 453 (83) 370 41
Móveis e utensílios 10 1.020 (155) 865 243
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20 5.973 (586) 5.387 1.104
Instalações 10 58 (2) 56 3
Carrinhos Zoológico 10 568 (161) 407 16
Benfeitorias área técnica 20 4.771 (1.231) 3.540 3.993
Benfeitorias fazenda 20 429 (97) 332 324
Benfeitorias civil, elétrica e marcenaria 20 2.826 (1.228) 1.598 2.207
Benfeitorias Jardim Botânico 20 169 (35) 134 118
Imobilizado em andamento – – – – 11
Veículos 10 661 (11) 650 –
Animais 7 a 20 125 (9) 116 –
Total 21.992 (4.817) 17.175 10.135
 (a) Durante o exercício, a Companhia adquiriu veículos, reconhecidos no ativo 
imobilizado, por meio de operações de financiamento. Em conformidade com o CPC 
27, tais ativos foram registrados pelo custo de aquisição. As obrigações financeiras 
correspondentes são mensuradas ao custo amortizado, Em 31 de dezembro, o saldo 
das referidas obrigações a liquidar montava a R$ 6.171. A movimentação do ativo 
imobilizado encontra-se demonstrada a seguir: 

2024 Adição

Juros 
capita-
lização

Depre-
ciação 2025

Máquinas, equipamentos e 
ferramentas 3.720 1.684 (557) 4.847

Equipamentos de informática 370 754 – (169) 955
Móveis e utensílios 865 1.184 – (162) 1.887
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.387 3.879 137 (528) 8.875
Instalações 56 227 – (51) 232
Carrinhos Zoológico 407 367 – (194) 580
Benfeitorias área técnica 3.540 839 – (1.029) 3.350
Benfeitorias fazenda 332 – – (86) 246
Benfeitorias civil, elétrica e marcenaria 1.598 14 – (567) 1.045
Benfeitorias Jardim Botânico 134 41 – (38) 137
Benfeitorias Safari – 54.668 3.259 (428) 57.499
Veículos 650 7.274 – (592) 7.332
Animais 116 932 – (27) 1.021
Total 17.175 71.863 3.396 (4.428) 88.006

2023
Adi-
ção Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação 2024

Máquinas, equipamentos e 
ferramentas 2.075 1.893 173 – (421) 3.720

Equipamentos de informática 41 376 – – (47) 370
Móveis e utensílios 243 690 – – (68) 865
Benfeitorias em imóveis de 
terceiros 1.104 4.814 – – (531) 5.387

Instalações 3 55 – – (2) 56
Carrinhos Zoológico 16 466 – – (75) 407
Benfeitorias área técnica 3.993 507 – (24) (936) 3.540
Benfeitorias fazenda 324 95 – 35 (122) 332
Benfeitorias civil, elétrica e 
marcenaria 2.207 3 – – (612) 1.598

2023
Adi-
ção Baixa

Trans-
ferên-

cia
Depre-
ciação 2024

Benfeitorias Jardim Botânico 118 45 – – (29) 134
Imobilizado em andamento 11 – – (11) – –
Veículos – 661 – – (11) 650
Animais – 125 – – (9) 116
Total 10.135 9.730 173 – (2.863) 17.175
 Em 2025, a Companhia reconheceu R$ 3.396 em juros captalizados de emprés-
timos, vinculados à captação destinada ao financiamento das reformas do Simba 
Safari e melhorias na área da concessão, calculados utilizando uma taxa média de 
capitalização de 18%a.a. Em 31/12/2025, a Companhia avaliou não ser necessário 
o reconhecimento de quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável 
(impairment). 12. Intangível: Composição do ativo intangível líquido: 

% – Taxa 
anual de 

amortiza-
ção

2025 2024

Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada

Intan-
gível 

líquido

Intan-
gível 

líquido
Outorga fixa do Zoológico 
de SP, Jardim Botânico e 
da Fazenda – (a) 3,33 119.283 (16.236) 103.047 107.023

Juros capitalizados 
outorga fixa – (a) 3,33 3.744 (511) 3.233 3.358

Softwares 20 1.853 (914) 939 1.297
Implantação de sistema 20 415 (25) 390 213
Outorga fixa direito de uso 
 estacionamento – (b) e (c) 3,33 11.036 (2.120) 8.916 9.435

Juros capitalizados esta-
cionamento – (b) e (c) 3,33 6.164 (212) 5.952 6.006

Melhorias na infraestrutura 3,33 66.005 (3.325) 62.680 49.624
Melhorias na infraestru-
tura em andamento – (d) – 4.803 – 4.803 7.892

Marcas e patentes 20,00 417 (40) 377 388
Total 213.720 (23.383) 190.337 185.236

% – Taxa 
anual de 

amortiza-
ção

2024 2023

Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada

Intan-
gível 

líquido

Intan-
gível 

líquido
Outorga fixa do Zoológico 
de SP, Jardim Botânico e 
da Fazenda – (a) 3,33 119.283 (12.260) 107.023 110.999

Juros capitalizados 
outorga fixa – (a) 3,33 3.744 (386) 3.358 3.483

Softwares 20 1.808 (512) 1.296 1.032
Implantação de sistema 20 213 – 213 –
Outorga fixa direito de uso  
estacionamento – (b) e (c) 3,33 11.036 (1.601) 9.435 9.954

Juros capitalizados esta-
cionamento – (b) e (c) 3,33 6.164 (158) 6.006 6.060

Melhorias na infraestrutura 3,33 51.673 (2.048) 49.625 18.078
Melhorias na infraestru-
tura em andamento – (d) – 7.892 – 7.892 13.379

Marcas e patentes 20,00 388 – 388 317
Total 202.201 (16.965) 185.236 163.302
 A movimentação do ativo intangível encontra-se demonstrada a seguir: 

2024 Adição
Transfe-

rência

Juros 
capi-
tali-

zação
Amorti-

zação 2025
Outorga fixa do Zooló-
gico de SP, Jardim Botâ-
nico e da Fazenda – (a) 107.023 – – – (3.976) 103.047

Juros capitalizados 
outorga fixa – (a) 3.358 – – – (125) 3.233

Softwares 1.296 45 – – (402) 939
Software em andamento 213 202 – – (25) 390
Outorga fixa direito de uso 
estacionamento – (c) e (d) 9.435 – – – (519) 8.916

Juros capitalizados esta-
cionamento – (c) e (d) 6.006 – – – (54) 5.952

Melhorias na infraes-
trutura 49.625 – 14.332 – (1.277) 62.680

Melhorias na infraestru-
tura em andamento – (e) 7.892 10.954 (14.332) 289 – 4.803

Marcas e patentes 388 29 – (40) 377
Total 185.236 11.230 – 289 (6.418) 190.337

2023 Adição
Transfe-

rência
Amorti-

zação 2024
Outorga fixa do Zoológico de SP, 
Jd. Botânico e da Fazenda – (a) 110.999 – – (3.976) 107.023

Juros capitalizados outorga 
fixa – (a) 3.483 – – (125) 3.358

Softwares 1.032 527 – (263) 1.296
Software em andamento – 213 – – 213
Outorga fixa direito de uso 
estacionamento – (c) e (d) 9.954 – – (519) 9.435

Juros capitalizados 
estacionamento – (c) e (d) 6.060 – – (54) 6.006

Melhorias na infraestrutura 18.078 5.812 27.706 (1.971) 49.625
Melhorias na infraestrutura em 
andamento – (e) 13.379 22.219 (27.706) – 7.892

Marcas e patentes 317 71 – – 388
Total 163.302 28.842 – (6.908) 185.236
 (a) Direito de outorga fixa do Zoológico de SP, Jardim Botânico e da Fazenda 
localizada no município de Araçoiaba da Serra – SP Como condição para assinatura 
do contrato, a Companhia realizou o pagamento único no valor de R$ 119.283 
a título de outorga fixa, conforme cláusula décima segunda do contrato de 
concessão. A amortização será de acordo com o contrato de concessão que é de 
30 anos contados da data de assinatura do Termo de Entrega do Bem Público. As 
despesas financeiras provenientes da atualização da dívida foram capitalizadas. 
A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao início da operação 
da concessão e serão amortizados pelo prazo de concessão. Mais detalhes sobre 
a outorga fixa estão descritos na Nota Explicativa no 4. (b) Outorga fixa direito 
de uso estacionamento. Refere-se a outorga fixa decorrente do direto de uso do 
estacionamento da USP. Segundo orientações contidas no OCPC 05, a outorga 
do direito de uso do estacionamento foi reconhecida e ajustada a valor presente, 
utilizando-se o custo médio ponderado de capital (“WACC”), e terá sua amortização 
de acordo com o prazo de concessão que é de 30 anos. As despesas financeiras 
provenientes da atualização da dívida foram capitalizadas. A parcela capitalizada 
foi calculada de maneira proporcional ao início da operação da concessão e serão 
amortizados pelo prazo de concessão. Mais detalhes sobre a outorga fixa estão 
descritos na Nota Explicativa nº 4. (c) Revisão da data base de atualização juros 
outorga fixa do estacionamento Em outubro de 2022, foi verificado uma incoe-
rência entre a Companhia e o Poder Concedente, no que diz respeito a data base 
para início da correção dos juros da Outorga Fixa do Estacionamento, que para a 
Companhia, deveria ser a data de assinatura do contrato de concessão, que foi no 
dia 08/09/2021, mas o Poder Concedente tinha como entendimento que a data 
base para correção deveria ser agosto de 2020. Diante da divergência, a Compa-
nhia entrou com um processo na Procuradoria Geral do Estado, para consultoria 
jurídica da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, com o objetivo de obter 
um parecer do Estado para determinar qual a data base de correção dos juros do 
contrato de concessão. Em novembro de 2022, saiu a decisão e foi determinado 
que a Companhia deve utilizar como referência para correção dos juros do contrato 
de concessão o mês de agosto de 2020, na forma das Cláusulas Segunda, Terceira 
e Quadragésima Segunda do Contrato, bem como do inciso III do item 2.2.1 do 
Anexo XX. (d) Melhorias na infraestrutura em andamento Os itens classificados na 
rubrica referem-se- aos projetos de melhoria de infraestrutura previstos no edital 
de concessão que farão parte do ativo intangível e que serão executados até o 
quinto ano da concessão. Sua amortização será realizada de acordo com o prazo 
remanescente do contrato de concessão e só serão amortizadas quando da con-
clusão de cada projeto. Previsão de entrega dos projetos de melhoria de infra: 
Nome da obra Previsão de entrega Valor
Projeto Zoológico –  
Conexão Elevada Estacionamento 1ª semestre 2026 2.695

Projeto Fazenda – Cecfau 1ª semestre 2026 1.288
Projeto Zoológico – Tirolesa 1ª semestre 2026 405
Projeto Botânico – Asfalto 1ª semestre 2026 164
Projeto Zoológico – Elefante Asiático 1ª semestre 2026 96
Projeto Zoológico – Cateto e Capivara 1ª semestre 2026 86
Projeto Zoológico – Panda Vermelho 1ª semestre 2026 69
Total 4.803
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13. Fornecedores: 2025 2024
Contas a pagar de prestadores de serviços 2.960 3.130
Fornecedores de aquisição de mercadoria para revenda 1.742 699
Fornecedores de insumos 504 969
Fornecedores de insumos para alimentação animal 390 294
Fornecedores de insumos para veterinária 29 62
Fornecedores aquisição de ativo imobilizado 1.017 1.630
Demais fornecedores 52 67
Total 6.694 6.851
O saldo de fornecedores é composto principalmente por obrigações com fornece-
dores de serviços para a operação (serviços de tratadores, segurança, orientação a 
visitantes, paisagismo, limpeza etc.), desenvolvimento de branding, honorários 
advocatícios e gastos para atendimento das obrigações do edital de concessão. 
O aumento do saldo de fornecedores em relação a data base anterior se deve, 
principalmente, pelo processo de restruturação que está sendo realizado pela 
Companhia. Ademais, aquisição de ativo imobilizado pelo aumento de volume 
na contratação de serviços e compra de materiais para execução de obras, tendo 
em vista as obras por obrigação de edital que foram intensificadas neste ano de 
2025. 14. Empréstimos e financiamentos: 
Instituição 
Financeira Modalidade Taxa média Vcto. final 2025 2024

Banco Itaú CCB CDI + 3,90% a.a. 1/08/2028 – 57.903
Banco Itaú CCB CDI + 4,28% a.a. 18/03/2025 – 1.817
Banco 
Daycoval CCB CDI + 5,78% a.a. 18/12/2029 4.893 4.890

C6 Bank CCB CDI + 4,28% a.a. 17/04/2028 3.740 –
Santander SWAP CDI + 4,99% a.a. 29/05/2029 10.196 –

ABC Bank SWAP IPCA /CDI+ 
11,06%a.a. 17/01/2028 7.573 –

Vortx Grafeno Debêntures CDI + 10,5%a.a 26/09/2033 125.369 –
Volskwagem Financiamento 18,42% 11/12/2029 434 –
Volskwagem Financiamento 20,30% 08/02/2030 3.853 –
Volskwagem Financiamento 18,16% 06/10/2030 546 –
Volskwagem Financiamento 18,16% 06/10/2030 795 –
Volskwagem Financiamento 20,47% 30/07/2029 159 –
Volskwagem Financiamento 20,47% 30/07/2028 146 –
Volskwagem Financiamento 20,47% 02/03/2030 110 –
Volskwagem Financiamento 22,97% 23/04/2028 128 –
Total 157.942 64.610
Circulante 13.225 24.946
Não circulante 144.717 39.664
Total 157.942 64.610
 Movimentação dos empréstimos e financiamentos. 
Descrição Valor
Saldo inicial 84.090
Captações 4.864
Juros incorridos 10.236
Pagamento de principal (23.809)
Pagamento de juros (10.771)
Saldo em 31/12/2024 64.610
Captações 171.985
Custo captação (7.905)
Juros incorridos 14.275
Capitalização de juros – imobilizado / intangível 3.685
Variação Cambial 161
Pagamento de principal (54.409)
Pagamento de juros (34.460)
Saldo em 31/12/2025 157.942
 Composição da parcela de longo prazo: O fluxo de pagamento da parcela de 
longo encontra-se demonstrada a seguir: 
Ano Valor
2027 30.947
2028 24.548
2029 21.686
2030 18.352
2031 a 2033 49.184
Total 144.717
 Cláusulas de restrição covenants: As Debêntures possuem cláusulas restritivas 
para cumprimento de determinados indicadores financeiros (covenants) sendo 
esses apurados atraves dos indices, EBITDA/PMT maiores que 0,8x e Dívida 
Líquida/EBTIDA menor que 3,75x para o exercício social de 2025. Na data base 
de 31/12/2025, a Companhia atingiu 6,20x de dívida líquida sobre o Ebtida, 
percentual superior ao mínimo previsto em contrato. A Companhia renegociou as 
cláusulas restritivas junto ao fundo de investimento Galapagos, obtendo o waiver 
em 19/12/2025 junto à instituição financeira. A verificação do cumprimento das 
cláusulas restritivas ocorre anualmente, no encerramento do exercício social da 
Companhia, em 31 de dezembro de cada ano.
15. Arrendamentos: 15.1 Direito de uso: 
Ativo 2025 2024
Direito de uso 695 493
Total 695 493
Movimentação Ativo
Saldo em 31/12/2024 493
Adição 1.158
Amortização (956)
Saldo em 31 de dezembro 2025 695
15.2 Passivo de arrendamento: 
Passivo 2025 2024
Arrendamento 706 498
Total 706 498
Passivo Circulante 687 498
Passivo Não circulante 19 –
Movimentação Passivo
Saldo em 31/12/2024 498
Pagamentos (1.026)
Adição 1.158
Encargos 76
Saldo em 31 de dezembro 2025 706
Em 2024, a Companhia inaugurou uma nova atração no Zoológico chamada (Acqua 
safari) que promove aos clientes um passeio de barco pelo lago São Francisco. 
Nessa operação, há um contrato de arrendamento que possui período locação de 
12 meses e foi aplicado o CPC 06, conforme requerido pelas normas contábeis. A 
Companhia reconhece os arrendamentos como um ativo de direito de uso e um 
passivo correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível 
para uso. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o passivo e a despesa 
financeira. A despesa financeira é reconhecida no resultado durante o período 
do arrendamento. A Companhia possui outros contratos de arrendamento de 
determinados equipamentos de escritório (como notebooks, impressoras e 
copiadoras) que são considerados de baixo valor, para os quais adota as isenções 
de reconhecimento propostas pela norma contábil. 16. Obrigações trabalhistas: 

2025 2024
Salários 789 –
Férias 1.688 1.254
Inss a recolher 575 789
FGTS a recolher 114 145
IRRF 133 176
Total 3.299 2.364
 17. Obrigações tributárias: 

2025 2024
COFINS a recolher (a) 2.648 –
PIS a recolher (a) 574 –
ICMS a recolher 202 141
INSS terceiros a recolher 121 171
IRRF terceiros a recolher 14 14
ISS a recolher 152 90
ISS terceiros a recolher 43 41
PCC retidos na fonte 119 105
Total 3.873 562
 (a) Em 24/03/2025, a Receita Federal formalizou o encerramento do (Perse) por 
meio do Ato Declaratório RFB no 2/2025, mediante essa decisão a Companhia passa 
a recolher os devidos tributos. 18. Concessão de serviço público: 

2025 2024
Outorga fixa direito de uso estacionamento 53.727 53.734
Ajuste ao valor presente – outorga fixa estacionamento (41.062) (41.336)
Contas a pagar outorga variável 269 91
Contas a pagar ônus de fiscalização 92 51
Total 13.026 12.540
Circulante 2.223 1.938
Não circulante 10.803 10.602
Total 13.026 12.540
 Outorga fixa direito de uso estacionamento: Pela assinatura do contrato de 
concessão, a Companhia se obriga a pagar à Universidade de São Paulo (USP) uma 

contribuição fixa no total de R$ 45.000, reconhecida e ajustada a valor presente, 
utilizando-se como taxa de desconto o custo médio ponderado de capital (“WACC”), 
conforme a orientação técnica OCPC 05, que será paga em 30 parcelas anuais de R$ 
1.500. Esses pagamentos ocorrem no mês de setembro de cada ano. Os pagamentos 
são reajustados pelo IPC/Fipe desde a data que a Companhia venceu o leilão da 
concessão, que ocorreu agosto de 2020, até a data do efetivo pagamento, em 
conta a favor do Universidade de São Paulo. Mais detalhes sobre a outorga fixa 
do direito de uso do estacionamento estão descritos na Nota Explicativa n 4. 
Movimentação Concessão de serviço público: 

Descrição
Saldo 

inicial Adição
Paga-

mento

Atuali-
zação 

resultado 
(a)

Ajuste 
ao valor 

pre-
sente

Saldo em 
2025

Outorga fixa 
direito de uso 
estacionamento 53.734 – (2.037) 2.030 – 53.727

Ajuste ao valor  
presente – Outorga fixa 
estacionamento (41.336) – – – 274 (41.062)

Contas a pagar 91 1.284 (1.106) – – 269
outorga variável
Contas a pagar ônus  
de fiscalização 51 1.747 (1.706) – – 92

Total 12.540 3.031 (4.849) 2.030 274 13.026

Descrição
Saldo 

inicial Adição
Paga-

mento

Atuali-
zação 

resultado 
(a)

Ajuste 
ao valor 

pre-
sente

Saldo em 
2024

Outorga fixa 
direito de uso 
estacionamento 53.154 – (1.941) 2.521 – 53.734

Ajuste ao valor 
presente – Outorga fixa 
estacionamento (39.575) – – – (1.761) (41.336)

Contas a pagar 64 1.096 (1.069) – – 91
outorga variável
Contas a pagar ônus  
de fiscalização 33 384 (366) – – 51

Total 13.676 1.480 (3.376) 2.521 (1.761) 12.540
 (a) O impacto no resultado é composto pela atualização do saldo pelo IPC/Fipe. 
19. Adiantamento de cliente: 2025 2024
Bilheteria 966 1.431
E–commerce 3.630 1.820
Portal consignado 775 237
Outros 361 251
Total 5.732 3.739
 As receitas geradas nos atrativos através da comercialização de “ingressos” 
são reconhecidas no momento em que ocorre a queima dos ingressos na catraca 
“Vinda” que conforme o CPC 47 representa a satisfação e entrega efetiva do serviço. 
Esses são registrados na contabilidade em primeiro momento a débito no contas 
a receber e a crédito no passivo em adiantamento de clientes, e são convertidos 
como receita no resultado após a visitação dos clientes. 
20. Receita diferida: 2025 2024
Cessão de direito de uso estacionamento 39.989 42.295
Circulante 2.304 2.303
Não circulante 37.685 39.992
Total 39.989 42.295
 Adiantamento para cessão de direito de uso do estacionamento do Zoológico 
de São Paulo e Jardim Botânico: Em abril de 2023, a Companhia arrendou o 
espaço do estacionamento do Zoológico e Jardim Botânico para a empresa PB 
Administradora de Estacionamentos Ltda. (“Indigo”) no valor de R$ 45.000. O 
contrato tem vigência de 20 anos. O contrato de cessão do estacionamento foi 
totalmente antecipado durante o exercício de 2023 e a receita deverá ser apro-
priada ao resultado pelo tempo de vigência do contrato. Além do pagamento da 
cessão de direito de uso descrita acima, a Indigo pagará mensalmente a título de 
repasse de cessão de área, durante todo o período do contrato e qualquer possível 
prorrogação, o valor correspondente a um percentual do resultado líquido médio, 
conhecido como (“Rol Médio”), calculado conforme a apuração do Rol mensal 
dos últimos seis meses de operação. Os repasses são separados em duas faixas, 
a primeira prevê que, caso o resultado da apuração do Rol Médio seja inferior ou 
igual a R$ 629 a Indigo não precisará repassar nenhum valor para a Companhia. A 
segunda faixa prevê que, caso o resultado de apuração do Rol Médio seja superior 
a R$ 629, a Indigo fará o repasse de 90% do valor excedente para a Companhia. 
20.1 Movimentação da receita diferida: A movimentação da receita diferida 
encontra-se demonstrada a seguir: 
Descrição Valor
Saldo em 31/12/2023 44.602
Apropriação para resultado (2.307)
Saldo em 31/12/2024 42.295
Apropriação para resultado (2.306)
Saldo em 31/12/2025 39.989
 Reconhecimento da receita da cessão de direito de uso do Estacionamento 
do Zoológico de São Paulo e Jardim Botânico: A receita do contrato de cessão 
de direito de uso está sendo reconhecida, conforme o tempo de contrato, sendo 
apropriados R$ 192 por mês durante o período de 240 meses, na rubrica de receita 
de cessão de direito de uso estacionamento. Em 31/12/2025, foi apropriado R$ 
2.306 na rubrica de receita de cessão de direito de uso (R$ 2.307 em 31/12/2024). 
21. Provisão para demandas judiciais: Os passivos contingentes são reconhecidos 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Em 31/12/2025, a Companhia, com 
base na opinião de seus assessores jurídicos, não possuía processos de natureza 
tributária, trabalhista ou cível com prognóstico provável. Processos judiciais 
não provisionados: Em 31/12/2025, os passivos contingentes, estimados para 
os processos judiciais cuja probabilidade de perda é considerada possível, são 
apresentados a seguir: 

2025 2024
Processo cível 1.035 701
Processos trabalhistas 5.816 1.346
Total 6.851 2.047
 A Companhia é parte em processos cíveis em que é discutido alguns pedidos 
de indenizações por prejuízos e lucros cessante por parte de um fornecedor 
e indenizações por danos morais, no valor total de R$ 701. De acordo com a 
legislação vigente, as declarações de IRPJ entregues estão sujeitas à revisão das 
autoridades fiscais. Várias outras declarações referentes a impostos e contribuições 
federais e municipais, contribuições previdenciárias e outros encargos similares 
referentes a períodos variáveis estão sujeitas à revisão por períodos variados. 
No entanto, na opinião da administração da Companhia, todos os impostos e 
encargos devidos foram pagos ou estão devidamente provisionados no balanço 
patrimonial e, em 31/12/2024, não existindo processos significativos conhecidos 
contra a Companhia. Contingências que possam advir de eventuais fiscalizações 
não podem ser determinadas no momento, mas a avaliação da Companhia é 
que não existam passivos adicionais que devessem ser considerados em suas 
demonstrações financeiras. 
22. Partes Relacionadas: Total de aportes/Valor
Saldo em 31/12/2024 62.190
Oceanic Atrativos Turísticos S.A. 4.445
Turita Participações Ltda 4.688
Geratec participações Ltda 3.036
Egypt Engenharia e Participações Ltda. 1.895
Saldo em 31/12/2025 76.254
 A Companhia recebeu em 2025 aportes para futuro aumento de capital sem 
deliberação societária, deixando em aberto a possibilidade de devolução total ou 
parcial dos valores aos acionistas. 23. Patrimônio líquido: 23.1 Capital social 
subscrito e integralizado: Em 31/12/2025, o capital social da Companhia é de 
R$ 88.579, representado por 88.579.000 ações de valor nominal R$ 1.00 (um 
real) cada, composto da seguinte forma: 
Acionistas Ações Valor (%)
Oceanic Atrativos Turísticos S.A. 56.220.113 56.220 63,47
Turita Participações Ltda 17.744.629 17.745 20,03
Geratec participações Ltda 9.299.518 9.299 10,50
Egypt Engenharia e Participações Ltda 5.314.740 5.315 6,00
Total 88.579.000 88.579 100,00
24. Receita operacional líquida: 

2025 2024
Venda de ingressos 87.672 49.860
Venda de mercadorias 16.586 6.900
Cessão de direito de uso estacionamento 2.888 2.640
Locação de uso de espaço 17.580 11.755
Locação de carrinhos 2.111 1.093
Locação da fazenda 439 410
Outras receitas 72 135

2025 2024
Total 127.348 72.793
(–) Impostos sobre as vendas (9.365) (2.553)
(–) Devoluções e descontos (15) (195)
Total (9.379) (2.748)
Total 117.968 70.045
25. Custo dos serviços prestados: 2025 2024
Custo com serviços prestados por terceiros (18.482) (17.755)
Custos com pessoal (23.677) (17.652)
Depreciação e amortização (10.074) (9.054)
Energia elétrica e água (4.087) (3.253)
Insumos para alimentação e tratamento animal (4.109) (3.007)
Consumo itens de almoxarifado geral (754) (2.590)
Locação de equipamentos e veículos (1.542) (2.011)
Custo com a venda de mercadorias (4.915) (3.787)
Manutenção de máquinas, equipamentos, veículos e imóveis (252) (559)
Ônus de fiscalização (640) (383)
Outorga variável (1.346) (822)
Provisão de repasse rol médio – cessão de direito de 
uso estacionamento – (834)

Outros (3.725) (1.366)
Total (73.603) (63.073)
26. Despesas comerciais, gerais e administrativas: 2025 2024
Despesas com pessoal (4.987) (4.915)
Serviços prestados por terceiros (12.719) (7.161)
Publicidade e propaganda (5.145) (4.251)
Material gráfico – impresso e digital (517) (572)
Viagens e hospedagens (1.481) (1.262)
Locação de equipamentos (10) (163)
Depreciação e amortização (1.728) (798)
Consumo itens de almoxarifado (1.082) –
Despesas legais – (68)
Impostos e taxas (95) (575)
Lanches e refeições (43) (12)
Outras despesas (1.768) (3.095)
Total (29.575) (22.872)
27. Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas financeiras
Variação cambial 43 –
Ajuste ao valor presente – 1.933
Rendimento de aplicações financeiras 1.353 270
Outras receitas financeiras 150 192
Total 1.546 2.395
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e variações monetárias 
outorga fixa estacionamento (16.997) (12.793)

Variação cambial (343) –
Ajuste ao valor presente (274) –
Tarifas operadoras de cartões (3.504) (789)
Despesas bancárias (897) (248)
Descontos concedidos 10 (181)
Encargos passivo de arrendamento – (19)
Outras despesas financeiras (1.382) (16)
Total (23.387) (14.046)
Resultado financeiro líquido (21.841) (11.651)
 28. IRPJ e CSLL: As despesas de IRPJ e CSLL do exercício compreendem aos 
impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado. Os encargos de IRPJ e CSLL corrente são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas na data do balanço. O IRPJ está calculado à alíquota de 
15% sobre o lucro tributável/ajustado, acrescida do adicional de 10%, sendo feito 
as devidas deduções permitidas pelo regulamento do IRPJ. A CSLL sobre o lucro 
está calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 

2025 2024
Lucro antes dos impostos (7.018) (27.487)
Despesa calculada pelas alíquotas fiscais (34%) (2.386) (9.346)
(Adições) e exclusões
Avp sublocação (13.805) –
Derivativos – swap (53) –
Arrendamento (2) –
despesas indedutíveis (832) –
Prejuízos fiscais 20.900 –
Despesa efetiva de IRPJ e CSLL 6.208 –
IRPJ e CSLL correntes – –
IRPJ e CSLL diferidos 6.208 –
Taxa efetiva –88% 0%
 (i) As adições e exclusões referem-se, principalmente, a provisões de prestadores 
de serviço e provisão de contas a pagar para partes relacionadas. A Companhia 
possuía, em 31/12/2025, saldo de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 
acumulados que totalizavam R$ 130.627 (R$ 68,690 em 31 de dezembro 2024). 
29. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: Os instrumentos financeiros 
da Companhia estão registrados em contas patrimoniais por valores compatíveis 
com os praticados pelo mercado nas datas dos balanços. A administração desses 
instrumentos é efetuada através de estratégias operacionais, visando liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das taxas contratadas em contrapartida àquelas vigentes no mercado. 
As estratégias de gerenciamento de riscos da Companhia e os respectivos efeitos 
nas demonstrações financeiras intermediárias podem ser resumidos como segue: 
Risco de crédito: Advém da possibilidade de a Companhia não receber valores 
decorrentes de operações de venda ou de créditos detidos com instituições 
financeiras. Os valores a receber de clientes estão substancialmente atrelados a 
vendas com cartão de crédito cujo risco de crédito não recai sobre a Companhia. 
Adicionalmente, a Companhia mantém contas correntes bancárias e aplicações 
financeiras com instituições financeiras de primeira linha de acordo com critérios 
objetivos para a diversificação de riscos de crédito. Riscos de liquidez: É o risco 
de a Companhia não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus com-
promissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume 
entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do 
caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, 
sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Risco de taxa de juros: 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de curto prazo. Os 
empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo 
associado à taxa de juros. Considerando que parte substancial dos empréstimos 
da Companhia está atrelada a taxas pré- fixadas, a administração entende que 
o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo. 
Operações com instrumentos derivativos: A Companhia possui empréstimos em 
moeda estrangeira na modalidade da Lei 4.131 e possui contratos de Swap que 
prevê acordos para duas partes trocarem o risco de uma posição ativa (credora), 
ou passiva (devedora), em data futura, conforme critérios preestabelecidos. Nestas 
operações de Swap, a Companhia paga taxas fixas em US$ e recebe remuneração 
em R$ atrelada às taxas de juros das dívidas protegidas. A taxa média de câmbio 
considerada para o dólar na data base de 31/12/2025 foi no valor de R$5,5024. 

31/12/2025
Valor 

referência
Valor Justo

Contratos Ajuste a receber Ajuste a pagar Posição líquida
Swap 10.000 10.655 10.810 (155)
Ativo –
Passivo (155)
 Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Em conformidade 
com o Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1), a Companhia apresenta a seguir a 
análise de sensibilidade de suas posições de risco apuradas em 31/12/2025. 
Decorre de a possibilidade da Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Os instrumentos financeiros da Companhia relacionados a riscos relevantes são 
representados por aplicações financeiras, empréstimos e contas a pagar outorga 
fixa do estacionamento, os quais estão registrados pelo valor de custo, acrescidos 
de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 
31/12/2025. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão 
ligados à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e Índice de Preços 
ao Consumidor (IPC-Fipe). a. Ativos financeiros: Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava 
exposta na data base de 31/12/2025, foram definidos três cenários diferentes. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, o CDI médio é de 
12,16% para o período de doze meses, foi definido como cenário provável. A partir 
deste, a administração da Companhia considerou o cenário possível com variação 
de 25% e cenário remoto com variação de 50% de deterioração para volatilidade 
da taxa de juros utilizando como referência a taxa média de fechamento em 
31/12/2025. Para cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não 
levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das 
aplicações. A data base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro, projetando 
um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário: 

Notas
Posição em 

2024 Risco
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

Aplicações 
financeiras 5 908 Redução 

do CDI 10,89% 8,17% 5,45%

Receita financeira 
estimada 99 74 49

Notas
Posição em 

2025 Risco
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

Aplicações 
financeiras 5 4.204 Redução 

do CDI 14,33% 10,75% 7,17%

Receita financeira 
estimada 603 452 301

 b. Passivos financeiros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade do 
indexador sobre as dívidas as quais a Companhia está exposta na data base de 
31/12/2025, foram definidos três cenários diferentes. Com base nos valores do CDI 
e IPC-Fipe vigente nesta data, foi definido o cenário provável para o ano de 2024 e 
a partir deste, a administração da Companhia considerou o cenário possível com 
variação de 25% e cenário remoto com variação de 50% de deterioração para vola-
tilidade da taxa de juros utilizando como referência a taxa média de fechamento 
em 31/12/2025. Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta, não 
levando em consideração a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada 
contrato programado para 2025. A data- base utilizada para os empréstimos foi 
de 31/12/2025, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade 
deles em cada cenário. 

Notas
Posição 

em 2024 Risco
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

Empréstimos e 
financiamentos 14 64.610 Aumento 

do CDI 10,89% 13,61% 16,34%

Despesa financeira 
estimada 7.036 8.793 10.557

Contas a pagar 
outorga fixa 
estacionamento

18 12.398
Aumento 

do IPC–
Fipe

4,68% 5,85% 7,02%

Despesa financeira 
estimada 580 725 870

Notas
Posição 

em 2025 Risco
Cenário 

Provável
Cenário 

Possível
Cenário 
Remoto

Empréstimos e 
financiamentos 14 157.942 Aumento 

do CDI 14,33% 10,75% 7,17%

Despesa financeira 
estimada 22.638 16.978 11.319

Concessão de 
serviço público 
(outorga fixa 
estacionamento)

18 13.026
Aumento 

do IPC–
Fipe

3,83% 2,87% 1,92%

Despesa financeira 
estimada 499 374 250

 29.1 Valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores constantes nas contas 
patrimoniais, como instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma 
contratada até 31/12/2025 e correspondem, aproximadamente, ao seu valor justo. 
Esses valores estão representados substancialmente por caixa e equivalentes de 
caixa, aplicações financeiras, valores a receber, empréstimos, contas a pagar, e 
concessão de serviço público. 

31/12/2025

Instrumentos financeiros Nível
Valor 
justo

Custo 
amortizado

Total 
geral

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 8.066 – 8.066
Contas a receber – 10.227 10.227
Total do ativo 8.066 10.227 18.293
Passivos financeiros
Fornecedores – 6.694 6.694
Empréstimos e financiamentos – 157.942 157.942
Instrumentos financeiros derivativos 63 63
Passivo de arrendamento 798 798
Contas a pagar a partes relacionadas – 76.254 76.254
Concessão de serviços públicos – 13.286 13.286
Total do passivo – 255.037 255.037

31/12/2024

Instrumentos financeiros Nível
Valor 
justo

Custo 
amortizado

Total 
geral

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2 1.164 – 1.164
Contas a receber – 2.075 2.075
Total do ativo 1.164 2.075 3.239
Passivos financeiros
Fornecedores – 6.851 6.851
Empréstimos e financiamentos – 64.610 64.610
Instrumentos financeiros derivativos – – –
Passivo de arrendamento – 498 498
Contas a pagar a partes relacionadas – 12.540 12.540
Concessão de serviços públicos – 1.123 1.123
Total do passivo – 84.499 84.499
 Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e 
apresentados acima se aproximam dos seus valores justos: • Os valores justos 
informados não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas 
de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua 
determinação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação 
do valor justo: • Hierarquia do valor justo dos instrumentos financeiros A Com-
panhia usa a seguinte hierarquia para determinar o valor justo dos instrumentos 
financeiros: • Nível 1: Avaliação com base em preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos nas datas dos balanços; • Nível 
2: Utilizado para instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos (por exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em técnicas 
que, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, utilizam outras informações 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo direta (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços); e • Nível 3: Avaliação determinada 
em virtude de informações, para os ativos ou passivos, que não são baseadas nos 
dados adotados pelo mercado (ou seja, informações não observáveis). • Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Os saldos em conta corrente 
mantidos em bancos têm seu valor de mercado idêntico aos saldos contábeis. Para 
as aplicações financeiras, os valores contábeis informados no balanço patrimo-
nial aproximam-se do valor justo; • Contas a receber: As contas a receber são 
avaliadas pelo valor de realização e, quando aplicável, são deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa; • Fornecedores e partes relacionadas: 
Apresentadas ao valor contábil, uma vez que não existem instrumentos simi-
lares no mercado; • Empréstimos e financiamentos: Os valores contábeis dos 
empréstimos em moeda nacional, estão compatíveis com o valor de mercado de 
tais operações, já que as operações similares não estão disponíveis no mercado 
financeiro, com vencimentos e taxas de juros comparáveis. Esses instrumentos 
financeiros estão classificados como passivos financeiros não mensurados a valor 
justo; e, • Concessão de serviço público e contas a pagar: Os saldos informados 
no balanço patrimonial aproximam-se do valor justo por se tratar de instrumentos 
financeiros com características exclusivas. 30. Transações que não afetam caixa: 
A seguir estão apresentadas as transações de investimento e financiamento que 
não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa e, portanto, foram excluídas 
da demonstração dos fluxos de caixa. 

2025 2024
Adição de direito de uso 1.158 668
Aquisição de ativo imobilizado a prazo 7.188 –
 31. Eventos Subsequentes: Em 19/03/2026, a Companhia obteve a aprovação 
de operação financeira incentivada, a ser provida com recursos do Fundo Nacional 
sobre Mudança do Clima, nos termos e condições estabelecidos na Decisão do 
Comitê de Crédito e Operações do BNDES – CCOP nº 29/2026, no montante de até 
R$ 200.000. Até a data de emissão das demonstrações financeiras, não houve 
o desembolso dos recursos, permanecendo a Companhia em monitoramento 
da operação.

DIRETORIA
Cristiano Buerger Filho – Presidente

Henry Caus - Diretor Financeiro
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos acionistas e Diretores da Reserva Paulista Administradora de Parques S.A., 
São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Reserva 
Paulista Administradora de Parques S. A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Reserva Paulista Administradora de 
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continuação  Reserva Paulista Administradora de Parques S.A.
Parques S. A. em 31/12/2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a audi-
torias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Conforme mencionado na nota explicativa nº 2.6, os valores correspondentes foram 
alterados em relação àquelas demonstrações financeiras anteriormente divulgadas 
relativas ao exercício findo em 31/12/2024 pelas razões mencionadas na referida 
nota explicativa nº 2.6. Não fomos contratados nem foram contratados outros 
auditores para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as 
alterações em relação as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício findo em 31/12/2024 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer 
forma de asseguração sobre estas demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Nosso relatório não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exer-
cício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Reconhecimento de receitas de contrato com 
clientes: Veja a Nota 3.3 e 24 das demonstrações financeiras. Principal assunto 
de auditoria: As receitas da Companhia decorrem, substancialmente, da venda de 
ingressos para visitação aos parques, realizadas por meio de bilheteria física e 
plataformas on-line. De acordo com as práticas contábeis adotadas, tais receitas 
são reconhecidas no momento da efetiva visita dos clientes ao parque, quando 
ocorre a transferência do controle do serviço prestado, considerando a validade de 

até 90 (noventa) dias a partir da data originalmente agendada. Os ingressos não 
utilizados dentro desse prazo são classificados como “no-show” e seus valores são 
reconhecidos como receita pela Companhia. Este tema foi considerado um principal 
assunto de auditoria em função do elevado volume de transações, da relevância 
dos montantes envolvidos e da necessidade de julgamento da Administração para 
determinar o momento apropriado de reconhecimento da receita, especialmente 
em relação às vendas realizadas próximas à data-base de 31/12/2025. Nessas 
circunstâncias, existe risco de reconhecimento inadequado de receitas em período 
incorreto (cut-off), com impacto potencial sobre o resultado do exercício e os 
saldos de contas a receber e adiantamento de clientes apresentados nas demons-
trações financeiras de 31/12/2025. Como auditoria endereçou esse assunto: 
Como parte de nossos procedimentos de auditoria em relação ao reconhecimento 
das receitas nossos procedimentos incluíram, mas não se limitaram a: • entendi-
mento e avaliação dos controles internos relacionados ao reconhecimento das 
receitas, incluindo aqueles associados à venda de ingressos, controle de validade, 
registro de utilização e tratamento dos ingressos classificados como “no- show”; • 
avaliação das políticas contábeis adotadas pela Companhia para reconhecimento 
de receitas, considerando os critérios aplicáveis para determinação do momento 
de transferência de controle dos serviços aos clientes; • testes de detalhes sobre 
receitas reconhecidas em período próximo à data-base, mediante inspeção de 
documentação suporte relacionada; • análise das bases utilizadas pela Companhia 
para o reconhecimento das receitas, considerando as visitas ao parque e execução 
dos contratos e a aderência ao regime de competência bem como a avaliação dos 
saldos de contas a receber e adiantamento de clientes relacionados; e, • execução 
de procedimentos analíticos e testes com uso de dados para identificação de 
variações incomuns ou registros inconsistentes; Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos aceitável a receita de 
contratos com clientes reconhecida pela Companhia, no contexto das demonstrações 
financeiras para o exercício findo em 31/12/2025. Outros assuntos – Valores 
correspondentes: As demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício findo em 31/12/2024 foram auditadas por outro auditor independente, 
que, em seu relatório datado de 02/05/2025, expressou opinião com modificação 
decorrente do descumprimento de cláusulas restritivas (covenants) estabelecidas 

nos contratos de empréstimos firmados pela Companhia. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-
panhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Adminis-
tração, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Joinville, 27/04/2026
KPMG Auditores Independentes Samuel Viero Ricken
CRC SC - 000071/F-8 Contador - CRC 030412/O-1


